
30ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 14/05/2019

PROCESSO TCE-PE N° 17100067-5
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2016EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de Santa FilomenaUNIDADE JURISDICIONADA:
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PAULO JOSE FERRAZ SANTANA (OAB 5791-PE)

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS PORTO

PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 14/05/2019,

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a peça de defesa apresentada;

CONSIDERANDO que restou evidenciado no Relatório de Auditoria, que, ao final do
exercício de 2016, a disponibilidade de caixa líquida dos Recursos não Vinculados
foi negativa em R$ 7.326.923,57, item 3.4.1 do Relatório de Auditoria, e mesmo
diante desse cenário, o Município de Santa Filomena contraiu despesas novas,
despesas essas que deveriam ter sido evitadas nos dois últimos quadrimestres do
exercício em tela, no montante de R$ 65.759,46, em desacordo com o art. 42, da
LRF, item 5.4 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO o Processo das Contas de Gestão do Fundo Municipal de 
Previdência de Santa Filomena – TCE-PE n° 17100336-6 – Acórdão T.C. n° 1628
/2018, julgado irregular, com aplicação de multa e débito para o Prefeito, que 
apresentou entre as considerandas  a ausência de recolhimento das contribuições
previdenciárias dos servidores, patronal e dos termos de parcelamentos de forma
integral e intempestiva para o RPPS, ponto 8.3 do Relatório de Auditoria, nos
seguintes termos: “CONSIDERANDO que se constatou que as contribuições retidas
dos servidores da Prefeitura e da cota parte patronal foram repassados com atraso e
sem a cobrança dos devidos encargos à conta do RPPS, em flagrante afronta ao art.
61, §§ 3º e 4º da Lei Municipal nº 139/2005, de 10 de outubro de 2005 (item 2.1.2 do
RA); CONSIDERANDO que o Sr. Pedro Gildevan Coelho Melo, na condição de
Prefeito, deixou de recolher aos cofres da Previdência Municipal, o montante de R$
969.278,96 (item 2.1.3 do RA); CONSIDERANDO que a Prefeitura deixou de realizar
pagamentos de diversas parcelas do Termo de Parcelamento de débitos
previdenciários celebrado com o FUNPRESANTA, no montante de R$ 814.927,60,
gerando juros e multas a serem pagos da ordem de R$ 167.662,17, comprometendo
o equilíbrio financeiro e atuarial do Fundo Previdenciário de Santa Filomena (item
2.1.4 do RA);

CONSIDERANDO as súmulas n°s 07 e 08 exaradas pelo TCE-PE;
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

CONSIDERANDO as deficiências no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal
de Santa Filomena, O Poder Executivo municipal não disponibilizou integralmente
para a sociedade o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Complementar
nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, apresentando
nível de transparência “Insuficiente”, conforme aplicação de metodologia de
levantamento do ITMPE, item 9.1 do Relatório de Auditoria;

CONSIDERANDO que as ações/omissões referenciadas na irregularidade relatada
nos itens 5.4 e 8.3 do Relatório de Auditoria configuram fortes indícios de incursão
nos arts. 10 e 11 da Lei Federal nº 8.429/92, determino a aposição de nota de
improbidade administrativa;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Santa Filomena a 
 das contas do(a) Sr(a). Pedro Gildevan Coelho Melo, relativas ao exercíciorejeição

financeiro de 2016.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Santa Filomena, ou quem
vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a
seguir relacionadas :

Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal de
desembolsos de modo a disciplinar o fluxo de caixa, visando o controle do
gasto público, frente a eventuais frustrações na arrecadação da receita,
evitando assim um déficit de execução orçamentária;

Repassar as contribuições previdenciárias para o RPPS  de forma
tempestiva, evitando formação de passivos para os futuros gestores;

Observar fidedignamente, o preceptivo do art. 12 da LRF, quando das
previsões orçamentárias da receita, de forma a garantir a consistência de
tais previsões, levando em apreço o montante de receitas que realmente
vem sendo realizado em exercícios pretéritos.

Adotar medidas de controle com a finalidade de evitar a realização de
despesas com recursos orçamentários do FUNDEB sem lastro financeiro;

Realizar um levantamento no sentido de identificar os principais riscos e
dificuldades encontradas na cobrança da dívida ativa, de modo a
estabelecer medidas com o objetivo de melhorar seus indicadores e
aumentar suas receitas próprias;

Atender todas as exigências da Lei Complementar nº 131/2009, o conjunto
de informações exigido na LRF, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na
Constituição Federal, no tocante ao nível de Transparência do Município;

Que a Prefeitura Municipal da Santa Filomena elabore os demonstrativos
contábeis nos termos da legislação pertinente ao assunto, notadamente
NBCASP, PCASP, DCASP e MCASP, com vistas a atender os padrões
contábeis exigidos pela Contabilidade Pública;
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1.  

1.  

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:

Que a Coordenadoria de Controle Externo, por meio de seus órgãos
fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o
cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela
efetividade das deliberações desta Casa.

Ao Núcleo Técnico de Plenário:

Que o Núcleo Técnico de Plenário encaminhe os autos para o Ministério
Público de Contas para enviar cópias, em meio eletrônico, ao Ministério
Público Federal e à Receita Federal, da documentação pertinente à falha
descrita nos itens 5.4 e 8.3 do Relatório de Auditoria, diante dos indícios
de improbidade administrativa;

Presentes durante o julgamento do processo na sessão:

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , Presidente da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , relator do processo

CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GUIDO ROSTAND CORDEIRO
MONTEIRO
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